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1 Introdução

A educação inclusiva tem configurado um 
novo paradigma educacional que requer 
uma reorganização do ensino nos diver-

sos segmentos: educacional, político e social 
(STAINBACK; STAINBACK, 1999, CARVALHO, 
E.R., 2004, COLL; MARCHESI; PALACIOS, 
2004).

Desde a Conferência Mundial de Educa-
ção para Todos, em Jomtien, na Tailândia, 
em 1990, politicas públicas educacionais tem 
traçado metas e estratégias para promover e 
garantir uma educação que respeite a diversi-
dade e igualdade de direitos dos indivíduos. A 
Política de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), apresenta 
como uma das diretrizes o atendimento educa-
cional especializado nas escolas da rede regu-
lar de ensino. O AEE é um serviço que “identi-
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fica, elabora e organiza recursos pedagógicos 
e de acessibilidade, que eliminem as barreiras 
para a plena participação dos alunos” (BRASIL, 
2008, p. 10). A proposta pedagógica parte do 
princípio de que as atividades devem ser dife-
rentes das realizadas na sala de aula comum; 
desta forma, não devem substituir a escolari-
zação do aluno. O AEE é uma estratégia peda-
gógica que “complementa e/ou suplementa a 
formação do aluno, visando a sua autonomia 
na escola e fora dela, constituindo oferta obri-
gatória pelos sistemas de ensino” (ROPOLI et 
al., 2010, p. 19).

Para incentivar o atendimento educacional 
especializado dentro das escolas regulares, o 
Ministério da Educação, lançou o Programa Im-
plantação de Salas de Recursos Multifuncionais 
(BRASIL, 2007a). As Salas de Recursos Multi-
funcionais (SRM) consistem em espaços orga-
nizados com materiais didáticos, pedagógicos, 
equipamentos e profissionais com formação 
específica para o atendimento dos alunos com 
deficiências físicas, sensoriais, intelectuais, 
transtornos globais de desenvolvimento e altas 
habilidades. Nesse ambiente, os professores 
realizam o AEE e fazem uso de materiais didá-
ticos e recursos tecnológicos como estratégias 
pedagógicas para colaborar com o aprendizado 
nas atividades de complementação e suple-
mentação curricular (BRASIL, 2006). 

Para aderir ao programa de instalação das 
SRM, os gestores dos sistemas de ensino, de-
vem atender alguns critérios, entre eles: 1) 
elaborar o Plano de Ações Articuladas (PAR); 
2) registrar as demandas do sistema de en-
sino; 3) a escola deve ser da rede pública do 
ensino regular, ter matrícula de alunos públi-
co-alvo da educação especial em classe co-
mum, registrado(s) no Censo Escolar/INEP, 
para a implantação da sala Tipo I; 4) ter ma-
trícula de aluno(s) cego(s) em classe comum, 

registrado(s) no Censo Escolar/INEP, para a 
implantação da sala de Tipo II; e 5) a escola 
deve ter disponibilidade de espaço físico para o 
funcionamento da sala e professor para atua-
ção no AEE. (BRASIL, 2010)

As Salas de Recursos Multifuncionais Tipo I 
são constituídas de microcomputadores, moni-
tores, fones de ouvido e microfones, scanner, 
impressora laser, teclado e colmeia, mouse e 
acionador de pressão, notebook, materiais e 
jogos pedagógicos acessíveis, software para 
comunicação alternativa, lupas manuais e lupa 
eletrônica, plano inclinado, mesas, cadeiras, 
armário, quadro melanínico. As Salas de Re-
cursos Multifuncionais Tipo II são constituí-
das dos recursos da sala Tipo I, mas também 
contemplam outros recursos específicos para 
o atendimento de alunos com cegueira, tais 
como impressora Braille, máquina de datilogra-
fia Braille, reglete de mesa, punção, soroban, 
guia de assinatura, globo terrestre acessível, 
kit de desenho geométrico acessível, calcula-
dora sonora, software para produção de dese-
nhos gráficos e táteis (ROPOLI et al., 2010).

O atendimento ao aluno, no ambiente da 
SRM, é organizado pelo professor de AEE que, 
após avaliação de contexto educacional, iden-
tifica as intervenções necessárias para melho-
ria do processo de aprendizagem dos alunos. 
Nesse sentido, o profissional que atua no AEE 
“deve ter formação inicial que o habilite para 
o exercício da docência e formação específi-
ca para a Educação Especial”, (BRASIL, 2009, 
p.3). 

A respeito da formação inicial, observa-se 
que matrizes curriculares não contemplam o 
conhecimento suficiente para que os futuros 
professores do AEE sejam capazes de aten-
der seus alunos diante das diversas especifi-
cidades. Comprovam a afirmação, Vitaliano 
e Manzini (2010), que em pesquisa realizada 
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com professores do ensino regular, a respei-
to da formação inicial recebida para a inclu-
são de alunos com necessidades educacionais 
especiais, identificaram que os mesmos não 
foram preparados para atender alunos com 
deficiências. Dentre os fatores apresentados, 
revelou-se pouca carga horária e disciplinas 
com conteúdos teóricos sem oportunidades 
de desenvolvimento de práticas pedagógicas 
e, ainda, a concepção de homogeneidade e de 
aluno ideal no âmbito educacional. 

O reflexo da formação inicial faz com que 
o professor busque uma complementação por 
meio de cursos de pós-graduação ou mesmo 
de capacitação em serviço. Para Bittencourt 
(2006) e Nóvoa (2012), a busca pela forma-
ção surge da necessidade como algo natural 
da pesquisa educacional, com o objetivo de 
garantir ao professor momentos de enrique-
cimento e atualização permanente no campo 
do saber. Ela exprime a amplitude de conceitos 
necessários para a construção do profissional, 
não configurando apenas o professor que atua 
no AEE, mas outros profissionais no contexto 
educacional.

Em resposta a estas necessidades de for-
mação docente, diversos cursos são organiza-
dos como forma de garantir o aprimoramento 
do professor após seu egresso da formação 
inicial e, ainda, para aqueles que exercem sua 
atuação pedagógica no âmbito escolar.

Marquezine (2006) analisou a relação entre 
a formação acadêmica e atividade profissio-
nal de alunos, no curso de especialização em 
Educação Especial de uma universidade públi-
ca, e evidenciou que o curso contribuiu para 
o ingresso no contexto de ensino, após os co-
nhecimentos adquiridos nesta modalidade de 
formação.

Para Fusari e Rios (1996), a formação 
continuada está inserida nas atribuições das 

políticas públicas que devem ocupar-se de 
estratégias para capacitar os educadores, fa-
vorecendo a adequação pedagógica sempre 
que necessário. Para os autores, a formação 
continuada refere-se ao “processo de desen-
volvimento da competência dos educadores, 
aqueles que têm como ofício transmitir – crian-
do e reproduzindo – o conhecimento histórico 
e socialmente construído por uma sociedade” 
(FUSARI; RIOS, 1996, p. 40). 

As Diretrizes Operacionais para o Atendi-
mento Educacional Especializado na Educação 
Básica atribui uma série de atividades para o 
professor que atuará em SRM. Isto posto, os 
cursos de formação para o AEE devem prepa-
rar os professores para:

a. Identificar, elaborar, produzir e organizar 
serviços, recursos pedagógicos, de acessi-
bilidade e estratégias considerando as ne-
cessidades específicas dos alunos público 
alvo da educação especial; b. Elaborar e 
executar plano de atendimento educacional 
especializado, avaliando a funcionalidade 
e a aplicabilidade dos recursos pedagógi-
cos e de acessibilidade; c. Organizar o tipo 
e o número de atendimentos aos alunos na 
sala de recursos multifuncional; d. Acompa-
nhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos 
recursos pedagógicos e de acessibilidade 
na sala de aula comum do ensino regular, 
bem como em outros ambientes da escola; 
e. Estabelecer parcerias com as áreas inter-
setoriais na elaboração de estratégias e na 
disponibilização de recursos de acessibilida-
de; f. Orientar professores e famílias sobre 
os recursos pedagógicos e de acessibilidade 
utilizados pelo aluno; g. Ensinar e usar re-
cursos de Tecnologia Assistiva, tais como: as 
tecnologias da informação e comunicação, a 
comunicação alternativa e aumentativa, a in-
formática acessível, o soroban, os recursos 
ópticos e não ópticos, os softwares especí-
ficos, os códigos e linguagens, as atividades 
de orientação e mobilidade entre outros; de 
forma a ampliar habilidades funcionais dos 
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alunos, promovendo autonomia, atividade e 
participação. h. Estabelecer articulação com 
os professores da sala de aula comum, vi-
sando a disponibilização dos serviços, dos re-
cursos pedagógicos e de acessibilidade e das 
estratégias que promovem a participação dos 
alunos nas atividades escolares. i. Promover 
atividades e espaços de participação da fa-
mília e a interface com os serviços setoriais 
da saúde, da assistência social, entre outros. 
(BRASIL, 2009, p. 4)

Diante das diversas atribuições do professor 
do AEE, ressalta-se o item 

“ensinar e usar a tecnologia assistiva de for-
ma a ampliar habilidades funcionais dos alunos, 
promovendo autonomia e participação” (BRA-
SIL, 2009, p. 4), que remete a reflexão inicial 
deste estudo: quais os conhecimentos que os 
professores possuem a respeito de tecnologia 
assistiva? A denominação Tecnologia Assisti-
va, é tratada pelo Comitê de Ajudas Técnicas 
como “uma área do conhecimento, de carac-
terística interdisciplinar, que engloba produtos, 
recursos, metodologias, estratégias, práticas 
e serviços” (BRASIL, 2007b, p. 1) visando a 
participação efetiva da pessoa com deficiência 
no contexto social e escolar. Entende-se por 
área de conhecimento com característica inter-
disciplinar, o envolvimento de diversas áreas, 
como: Fonoaudiologia, Fisioterapia, Educação 
Especial, Pedagogia, Terapia Ocupacional, en-
tre outras, tanto para o desenvolvimento de 
produtos e recursos, quanto em sua forma de 
utilização que diz respeito às metodologias e 
estratégias práticas. 

A TA está presente nas adaptações realiza-
das pelos professores para atender as neces-
sidades dos seus alunos, como suportes para 
visualização de textos ou livros, engrossadores 
de lápis ou caneta, materiais pedagógicos em 
relevo, alfabeto ampliado, jogos pedagógicos 
adaptados e outros. 

Além dessas adaptações, diversos recur-
sos tecnológicos presentes no contexto esco-
lar, adquiridos pelo programa da SRM ou com 
recursos próprios das escolas, podem ser uti-
lizados nas práticas do professor. Todavia a 
falta de conhecimento específico dos mesmos 
inviabiliza a seleção, planejamento e utilização 
com os alunos público-alvo da educação espe-
cial, que necessita de estratégias diferenciadas 
para desenvolverem-se. 

Diante das questões apresentadas, este es-
tudo tem como objetivo identificar os saberes 
dos docentes que atendiam alunos com defi-
ciência nas SRM, a respeito da utilização dos 
recursos de TA como ferramenta de apoio pe-
dagógico. 

2 Desenvolvimento Metodológico1

O estudo foi desenvolvido com professo-
ras que atuavam no AEE em salas de recursos 
multifuncionais, das escolas da rede municipal 
de ensino, de uma cidade do estado do Paraná, 
Brasil. 

Segundo informações documentais da Ge-
rência de Apoio Educacional Especializado, da 
SME, 29 escolas faziam parte do Programa de 
Implantação de Salas de Recursos Multifun-
cionais, do Ministério da Educação (BRASIL, 
2007b). Das 29 escolas com SRM, 2 recebe-
ram recursos que compõem a sala Tipo II, e 27 
escolas referentes às salas Tipo I. 

Participaram 39 professoras, sendo: 29 pro-
fessoras das SRM e 10 professoras integrantes 
da assessoria psicopedagógica da rede munici-
pal de ensino.

1 Projeto aprovado pelo Comitê de Ética da Faculdade de Filo-
sofia e Ciências da Unesp de Marília, Parecer nº 0353/2007. 
Todos os participantes concordaram em participar da pesquisa 
e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.
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Utilizou-se o Questionário T.A.E. (MANZI-
NI; MAIA; GASPARETTO, 2008). O Questioná-
rio T.A.E. é um instrumento composto por 86 
questões fechadas, ilustrado com figuras dos 
recursos de TA específicas das áreas de defi-
ciências visuais, físicas e auditivas. Para cada 
um desses recursos, são respondidos os itens: 
se está disponível, se conhece o recurso, se 
sabe manusear e forma de aquisição do recur-
so. São apresentadas, aqui, duas categorias 
para análise: se conhece e se sabe manusear 
os recursos de TA. 

As análises descritivas basearam-se, no pri-
meiro momento, nas informações referentes 
ao perfil das participantes quanto a: 1) forma-
ção inicial; 2) formação em nível de pós-gra-
duação; e 3) tempo de experiência com alunos 
com necessidades educacionais especiais. No 
segundo momento, são analisados os saberes 
das professoras quanto ao conhecer e saber 
manusear os recursos de TA.

3 Resultados e Discussão 

Adotou-se a abordagem quantitativa e qua-
litativa para a análise do conhecimento das 
professoras no uso dos recursos tecnológicos. 
As análises possibilitaram reflexões a respeito 
das necessidades de formação dos professo-
res, não somente na área do conhecimento dos 
recursos, mas, sobretudo, no manuseio ade-
quado dos recursos de TA a serviço da educa-
ção.

3.1 Perfil das Participantes

No que se refere a formação inicial das pro-
fessoras, diversas áreas foram identificadas: 
Pedagogia (53, 5%); Normal Superior (9,3), 
Psicologia (7,0%) e Letras (4,7%). Represen-

tando 2,3% cada uma, foram informados os 
cursos de Biologia, Sociologia, Ciências So-
ciais, Ciências Biológicas, Educação Artística, 
Educação Física, Estudos Sociais, História e 
Serviços Sociais. 

A formação em nível de Pós-Graduação latu 
sensu foi apontada por 100% das professoras 
nos diversos cursos da área educacional. Ob-
servou-se que todas as professoras possuíam 
um ou mais cursos de especialização na área 
de atuação: 58,1% eram formadas em Edu-
cação Especial e Psicopedagogia; 20,9%, em 
Educação Especial; 7,0%, em Psicopedagogia; 
no AEE, 2,3%. Constatou-se, ainda, que uma 
professora possuía Mestrado em Educação Es-
pecial, representando 2,3%. Os cursos na área 
de Gestão, Orientação e Supervisão Educacio-
nal e Psicologia Aplicada à Educação foram ci-
tados por 2,3% das professoras. Somando-se 
os números correspondentes aos cursos de es-
pecialização, teve-se um percentual de 93% de 
professores com pós-graduação em Educação 
Especial. Evidencia-se um resultado significati-
vo; no entanto, todas as professoras deveriam 
ter sua formação na área de atuação.

Quanto ao tempo de experiência no aten-
dimento de alunos com deficiência no ensino 
regular, observou-se que o tempo médio cor-
respondeu a 6 anos, enquanto que o tempo 
máximo, a 26 anos; o desvio padrão corres-
pondeu a sete anos. 

Pelos resultados apresentados, evidenciou-
-se que as professoras que atuavam nas SRM 
possuíam certa experiência no atendimento de 
alunos com deficiências, o que indica que pos-
sivelmente construíram seus saberes na traje-
tória de sua prática pedagógica (TARDIF, 2007, 
p. 63).
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3.2 Saberes Docentes Quanto ao Uso 
dos Recursos de TA

Os resultados quanto aos itens conhecer e 
saber manusear, os recursos de TA são apre-
sentados conforme as áreas da deficiência vi-
sual, física e auditiva.

3.2.1 Tecnologia Assistiva para defi-
ciência visual

Os dados revelaram que os recursos de TA 
específicos para deficiência visual mais conhe-
cidos pelas professoras, são: Reglete (90,7%); 
Soroban de vinte e um eixos (83,7%); Jogo da 
Velha em E.V.A. (81,4%); Bengala de alumínio 
dobrável (74,4%); Alfabeto Braille (72,1%); 
Resta um de madeira; Caderno para escri-
ta ampliada; Jogo da velha de madeira com 
o mesmo índice (67,4%); Máquina de escre-
ver em Braille e Bola infantil (65,1%); Dado 
de espuma com guizo (60,5%); Jogo de xa-
drez e dama com estojo (58,1%); Lupa sem 
luz (55,8%); Livros adaptados para deficiência 
visual (53,4%); e Bengala inteiriça de alumínio 
(51,2%). 

No entanto, os percentuais não se man-
tiveram, quando responderam sobre o saber 
manusear; é o que se observou nos dados 
referentes à Reglete, por exemplo: 39 pro-
fessoras (90,7%) conheciam os recursos, po-
rém deste número somente 26 professoras 
(66,7%) sabiam manusear. O Jogo da velha 
em E.V.A. foi o que mais se aproximou do co-
nhecimento das 35 professoras (81,4%) que 
informaram conhecer o recurso e 31 (88,6%), 
saber manusear. Por unanimidade, apareceu 
o Jogo da Velha em Madeira (67,4%), em 
que os dados foram semelhantes, tanto para 
o item conhecer como para saber manusear. 

Outro recurso que apresentou um valor con-
siderável foi a Máquina de escrever em Brail-
le: das 28 (65,1%) professoras que conhe-
ciam, somente 9 (32,1%) sabiam manusear. 
Esta mesma análise aplicou-se aos demais 
recursos, evidenciando que o conhecimento 
não esteve relacionado com o saber utilizar, 
no atendimento ao aluno.

O desconhecimento dos recursos foi iden-
tificado em grande parte, entre eles: Dominó 
com texturas (41,9%); Alfabeto Braille grande 
em madeira com pinos e Dominó magnético 
(37,2%); Computador com programas para 
o aluno visual ou cego e Impressora Braille 
(34,9%); Lupa com luz (30,2%); Notebook 
com programas para o aluno com deficiência 
visual ou cego, Ampliador de imagens e textos 
e Guia de assinatura (27,9%). 

 Entre os recursos que mais se aproxima-
ram da categoria conhecer e saber manusear 
estão: o Dominó com Textura, sendo que 18 
professoras conhecem e 12 sabem manusear, 
da mesma forma a Guia de assinatura repre-
sentada por 12 professores que conhecem e 10 
sabem manusear. Uma grande diferença apa-
receu nos recursos: programas para o aluno 
com deficiência visual, de 15 professoras que 
informaram conhecer, somente 3 professoras 
disseram saber manusear. A impressora Brail-
le foi outro recurso que mereceu atenção, na 
medida em que somente 2 professoras (4,7%) 
sabiam manusear, porém 15 informaram co-
nhecê-lo.

Os resultados evidenciam que o saber ma-
nusear foi inferior ao conhecer os recursos, ou 
seja, as professoras conheciam os recursos de 
alguma forma. 

Ferrari (2008) atrela esse desconhecimento 
com a escassez de cursos de formação de pro-
fissionais, o que tem gerado desmotivação na 
busca de aprofundamentos na utilização dos 
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recursos tanto do professor quanto do usuá-
rio, que poderia ser mais bem integrado social-
mente, se tivesse conhecimento das possibili-
dades que a TA oferece.

Na mesma direção, Alves (2007) em seu 
estudo verificou os conhecimentos, opiniões e 
práticas de professores a respeito do uso de 
recursos da informática na educação de esco-
lares deficientes visuais, e comprovou que a 
maioria dos professores não recebeu preparo 
específico para atuar com deficientes visuais, 
assim como, desconheciam as tecnologias as-
sistivas. Concluiu que, os professores perce-
bem a importância dos recursos relacionados 
à informática para alunos deficientes visuais, 
mas o conhecimento é insuficiente para a prá-
tica pedagógica.

Diante dos dados resultados apresentados, 
evidencia-se que existe um paradoxo entre co-
nhecer e manusear os recursos. Esta diferença 
justifica-se pelo fato de que os professores das 
referidas escolas não prestavam o AEE com os 
alunos com deficiência visual. Conforme citado, 
anteriormente, somente duas escolas recebe-
ram a sala denominada Tipo II, assim mesmo 
os alunos recebiam atendimento especializado 
numa instituição para cegos, e por este motivo 
não frequentavam as SRM. 

 

3.2.2 Tecnologia Assistiva para defi-
ciência física

Quanto ao conhecimento e manuseio dos 
recursos de TA para deficiência física os mais 
citados foram: Colmeia de acrílico para uso em 
teclado comum de computador com 88,4%; 
Cadeira de rodas de ferro ou aço, 79,1%; An-
dador convencional, 67,4%; Cadeiras de rodas 
de alumínio e Recursos Pedagógicos adapta-
dos para leitura e escrita, 58,1%; Figuras para 
comunicação alternativa e Mesa adaptada em 

madeira, 55,8%; Softwares para a criação de 
pranchas de comunicação e Pastas para comu-
nicação, 53,5%; e Cadeiras adaptadas em ma-
deira, 51,5%.

Quanto ao saber manusear os resultados 
não se equipararam, o que evidencia a existên-
cia de diferença entre as duas categorias. Uma 
pequena diferença apareceu nos Recursos pe-
dagógicos adaptados para leitura e escrita, 
informados por 25 professoras que disseram 
conhecer. Por outro lado, 23 professores infor-
maram que conheciam o software para criação 
de pranchas de comunicação, mas somente 5 
professoras já haviam manuseado o software 
para produção de pranchas temáticas e plane-
jamento de atividades pedagógicas. 

Da mesma forma, ocorreu com as Figuras 
para Comunicação Alternativa: 24 professoras 
conheciam, porém 12 sabiam manusear. Uma 
diferença excessiva, também, ocorreu com as 
Pastas para comunicação, na medida em que, 
das 23 professoras que disseram conhecer, 13 
sabiam manusear.

O saber docente quanto à utilização do sof-
tware para criação de pranchas de comunica-
ção, foi analisado por Hummel, Deliberato e 
Manzini (2011). Em pesquisa a respeito da Co-
municação Suplementar e Alternativa (CSA), 
identificou que os professores das SRM, parti-
cipantes desse mesmo estudo, desconheciam 
o significado e estratégias de trabalho com o 
recurso de CSA, principalmente por tratar-se 
de uma área de conhecimento pouco divulga-
da no contexto educacional, muito embora as 
próprias diretrizes para o AEE determinem que 
o professor deva ter conhecimentos para ins-
trumentalizar o seu aluno no uso deste recurso 
tecnológico. 

Para Deliberato (2008) a CSA tem contribu-
ído não somente como recurso facilitador no 
processo de desenvolvimento da linguagem, 
sobretudo como recurso mediador para ade-
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quar atividades pedagógicas comuns das salas 
de aulas.

Os recursos de TA em menor índice foram: 
Cadeira de rodas (48,8%); Capacete com pon-
teira e Cadeira de rodas acolchoadas (46,5%); 
Mesa adaptada em PVC (41,9%); Miniaturas 
para comunicação alternativa e Recursos com 
velcro (39,5%); Stand in table em madeira e 
Acionador para computador (37,2%); Supor-
te com velcro para quadro de comunicação 
(34,9%); Stand in table tubular, Cadeira de 
posicionamento (32,6%); Computador com 
programas para aluno com deficiência físi-
ca (30,2%); Livro adaptado para comunica-
ção alternativa (27,9%); Andador com rodas 
e freio, e Caderno imantado (25,6%); Letras 
emborrachadas com peso e suporte de velcro, 
Jogo da velha adaptado e Caderno de madeira 
(23,3%); Livro adaptado (20,9%); Vocaliza-
dores e Notebook com programas para o alu-
no com deficiência física (18,6%); Pulseira de 
chumbo (16,3%). 

Comprovam-se com os resultados apresen-
tados, que mantem-se o distanciamento entre 
conhecer e saber manusear. Segundo relatos 
das professoras alguns recursos foram recebi-
dos, mas não houve uma proposta de cursos 
de formação continuada que as capacitasse 
para o uso dos recursos tecnológicos, o que 
comprova que mesmo disponíveis nas salas, 
não eram utilizados. 

3.3 Tecnologia Assistiva Para Deficiên-
cia Auditiva

Os indicadores para os recursos de TA para 
deficiência auditiva, foram os que demonstra-
ram menores índices em relação às outras áre-
as de deficiências. 

Embora não se trate de um recurso tecno-
lógico o item Intérprete de Libras, foi apontado 

por 76% das professoras, como conhecerem. 
O item Intérprete de Libras apareceu como 
recurso de TA por tratar-se de um serviço do 
AEE. Todavia, as professoras conheciam e sa-
biam da importância deste sistema de comuni-
cação, mas não sabiam utilizá-lo. A Política da 
Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva afirma que este tipo de atendimento 
é “realizado mediante a atuação de profissio-
nais com conhecimentos específicos no ensino 
da Língua Brasileira de Sinais, da Língua Por-
tuguesa na modalidade escrita como segunda 
língua” (BRASIL, 2008, p. 11). Nesta perspec-
tiva, o professor da SRM e mesmo da classe 
comum deverão contar com um profissional 
especialista para tal atividade.

Os demais itens de TA encontraram-se 
abaixo dos 50%, conforme se pôde constatar: 
Calendário e dominó em Libras (48,8%); Jogo 
da memória em Libras (37,2%); Livros de his-
tórias em Libras (32,6%); Livros em CD-ROM 
em Libras/Português (25,9%); Jogo Educativo 
de configuração de mãos e Relógio em Libras 
(20,9%); Computador com programa especí-
fico para o aluno com deficiência auditiva ou 
surdez (18,6%); Notebook com programa es-
pecífico para o aluno com deficiência auditiva 
ou surdez, Kit de cadernos com vocabulário em 
Libras; Jogo de loto em Libras e Dicionário em 
Libras (16,3%); Mapa em libras (9,3%) e Sis-
tema FM (7,0%). 

Os resultados foram notórios tanto para fal-
ta de conhecimento dos recursos, quanto para 
sua aplicação no atendimento dos alunos com 
deficiências auditivas. Todos os recursos apre-
sentaram dados relevantes, considerando o 
número total de professores participantes do 
estudo, na medida em que os resultados neste 
tema variaram entre 21 e 03, ou seja, menos 
da metade das professoras conheciam os re-
cursos para esta área da deficiência.
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Evidencia-se que mesmo as professoras 
respondendo, de forma positiva, que conhe-
ciam alguns recursos quando se tratou de sua 
utilização, houve um declínio nos resultados, 
comprovando pouco conhecimento para uma 
mediação pedagógica adequada.

4 Considerações Finais

Nesse estudo, as professoras realizaram 
uma autoavaliação sobre seu conhecimento na 
utilização dos recursos de TA. Com os resul-
tados apresentados, foi possível identificar o 
conhecimento das professoras, constatando-
-se que existe um paradoxo nos resultados, 
em nenhum dos recursos atingiu-se a média 
de 100% entre as duas categorias: conhecer e 
saber manusear. 

 Estudos similares comprovam que esta re-
alidade está presente entre outros campos de 
pesquisas, que conclamam formação continua-
da aos professores quanto às questões teóricas 
e práticas do uso dos recursos tecnológicos no 
ambiente escolar, principalmente para alunos 
que apresentam limitações funcionais (LOU-
RENÇO, 2012, SAMESHIMA, 2011, IMAMURA, 
2008, PELOSI, 2008). 

Além da formação, o desenvolvimento de 
novos recursos de TA é promissor, impulsio-
nando novas pesquisas na área. Como exemplo 
o trabalho de Carvalho, D. (2011) que desen-
volveu um software em Libras para o ensino de 
palavras em Língua Portuguesa escrita, figuras 
e sinais de palavras, com recurso de realida-
de aumentada. Da mesma forma, Herculiani 

(2007) desenvolveu um software de autoria 
Space Communication (SC), para promover a 
inclusão de alunos não falantes nas atividades 
de conto e reconto de histórias.

Acrescenta-se que, gradativamente, a TA 
está se tornando mais familiar no ambiente 
escolar (BRASIL, 2007), mas, para ser im-
plementada adequadamente, os professores, 
especificamente os que atuam no atendimen-
to educacional especializado, devem possuir 
conhecimentos e habilidades para tomada de 
decisões quanto aos recursos que melhor con-
tribuirão para o processo de aprendizagem de 
seus alunos (LAHM; SIZEMORE, 2002). Cabe, 
então, o aprimoramento nesta área de conhe-
cimento, visto que uma das atribuições do pro-
fessor que realiza o AEE é utilizar os recursos 
específicos, indicar e orientar o uso de equipa-
mentos e materiais e de outros recursos exis-
tentes junto ao professor da classe comum, 
da família e comunidade (ALVES; GOTTI; GRI-
BOSKI, 2006).

Muitos recursos citados no Questionário 
T.A.E. não eram de conhecimento das profes-
soras, por não estarem disponível nas escolas 
públicas. Por outro lado, com a implantação 
das salas, alguns recursos tecnológicos esta-
vam presentes, mesmo assim eram desconhe-
cidos quanto ao seu manuseio, como exemplo: 
o software Boardmaker. 

Do ponto de vista da formação de professo-
res, os dados apresentados neste estudo po-
derão servir para embasar as politicas públicas 
quanto ao planejamento de cursos nesta área 
de conhecimento, visando a melhoria de práti-
cas pedagógicas inclusivas. 
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